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Resumo: Este artigo possui como escopo a construção de uma abordagem preliminar 

que permita estruturar o caminho de uma pesquisa mais ampla, voltada à investigação 

sobre a influência do olhar institucional na efetivação da política afirmativa de clivagem 

racial que assegura reserva de vagas para candidatos negros no funcionalismo 

público federal. Para tal, frente uma perspectiva interseccional, neste trabalho busca-

se compreender a interferência dos diferentes fatores de discriminação, na condição 

de critérios que promovem a estratificação das classes raciais na sociedade brasileira. 

Aborda-se também a pretensa noção de democracia racial que, sob a máscara de 

homogeneidade da relações sociorraciais, sublima a existência do preconceito de 

marca, o qual, de forma velada, mobiliza os sujeitos discriminados no sentido de 

adotar uma padrão estético-cultural de branqueamento a fim de alcançar mobilidade 

social. A partir dessas premissas, discute-se a postura adotada pelo Estado brasileiro 

frente à problemática da questão da desigualdade racial, bem como os reflexos dessa 

percepção interseccional na efetivação das medidas de cunho reparatório. 

 

Summary:  This article has as its scope the construction of a preliminary approach to 

structure the way of a broader research, focused on the research on the influence of 

institutional look in the effectiveness of affirmative policy of racial divide that ensures 

vacancies reserve for black candidates in the civil service federal. To do this, compared 
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to a intersectional perspective, this paper seeks to understand the interference of the 

various factors of discrimination, criteria condition that promote racial stratification of 

classes in Brazilian society. it covers also the alleged notion of racial democracy, under 

the shade of homogeneity of socio-racial relations, sublimates the existence of the 

brand of prejudice, which, in a veiled way, mobilizes the subjects discriminated in order 

to adopt an aesthetic-cultural pattern bleaching in order to achieve social mobility. 

From these premises, discusses the stance adopted by the Brazilian State facing the 

problem of the issue of racial inequality as well as the effects of this perception 

intersectional the effectiveness of reparative nature measures. 
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1. INTRODUÇÃO 

  

Na década de 1980 o campo da ciências sociais foi apresentado ao nascimento 

de uma nova vertente epistemológica: a “virada pragmática”. Corrêa e Dias (2016) 

apontam que essa articulação conceptual e metodológica representou uma oposição 

à representação sociológica até então conhecida, na medida em que propôs a 

reformulação da teoria social da ação a partir da [...] superação de antinomias 

clássicas entre sujeito e objeto (filosofia), indivíduo e sociedade (sociologia) ou cultura 

e natureza (antropologia). E assim desenvolve-se o fluxo do conhecimento científico, 

num balanço constante rumo a novas descobertas. Pensar a Ciência como uma 

constante interseção de escolas e movimentos conceituais confere a ela uma forte 

conexão com as modificações que se constroem no mundo do conhecimento e a 

dinamicidade das relações humanas. Entre esse hiatos construtivos, estabelecem-se 

atmosferas de compartilhamento de ideias, modelos, esquemas, enfim, teorias, 

consolidando-se através dessa partilha os paradigmas científicos, cuja vigência será 

confrontada a partir do surgimento de um novo paradigma (KHUN, 1996).   

O campo dos estudos das relações étnico-raciais brasileiras também apresenta 

essa faceta mutante. Quando se imaginava que o momento de maior inflexão da 



 
temática ainda estava centrado no ciclo de estudos patrocinado pela Unesco3 no início 

da década de 1950 (CHOR, 1999),  Adorno (1995) trouxe evidenciação científica a 

uma questão que se considerava apenas uma impressão: a seletividade na 

distribuição da justiça criminal em relação à população negra.  

Decorrido mais de duas décadas após a divulgação dos estudos de Adorno 

(1995) sobre a presença de racismo no sistema de justiça penal, os dados estatísticos 

indicam que a exposição daquela parcialidade não alterou o conjunto dos fatos: 

segundo o Sistema Integrado de Informações Penitenciárias - INFOPEN, do Ministério 

da Justiça, no ano de 2017, os presos negros constituíam 64% da malha carcerária 

(BRASIL, 2019) . 

Portanto, a compreensão do transporte de grandezas (BOLTANSKI, 2016) que 

faz pesar o fator cor/raça na balança que deveria ser imparcial não comporta 

explicação apenas na inconcebível tolerância da sociedade brasileira com as práticas 

racistas (ADORNO, 1995),  demandando uma investigação axiológica voltada à 

caracterização e quantificação dessa prática que se encontra enraizada nas diversas 

esferas da sociedade brasileira, principalmente nos espaços de poder 

institucionalizado. 

Refletir sobre essa forma de racismo estrutural4 praticada por um braço de 

representação estatal agencia conceitos como biopoder (FOUCAULT, 1999) e 

necropoder (MBEMBE, 2017), que revitalizados para a especificidade da realidade 

brasileira se traduzem no modo como o Estado manipula a espada que define quem 

ele “faz viver ou faz morrer”, o chamado necrobiopoder (BENTO, 2016): 
 

um  conjunto  de  técnicas  de  promoção da  vida  e  da  morte  a  partir  de  

atributos  que  qualificam  e distribuem  os  corpos  em  uma  hierarquia  que  

retira deles a possibilidade  de  reconhecimento  como  humano  e  que,  

portanto,devem ser eliminados e outros que devem viver. 

                                                 
3 Após a II Guerra Mundial, o temor da dos horrores causados pela eugenia fez com que a UNESCO 
patrocinasse estudos ao redor do mundo com vistas a combater tais ideias. Nessa época vigora no 
exterior a idealização do Brasil como um país em que vigora a democracia racial promovida por Gilberto 
Freyre (1933); porém, logo, na sequência Florestan Fernandes diagnosticou que essa teoria na verdade 
era um mito, pois a sociedade brasileira encontrava-se estratificada em classes sociorraciais.. 
 
4 Segundo Almeida (2018), o racismo estrutural operacionaliza-se através de um modelo de 
naturalização da presença da discriminação racial no campo das relações sociais, políticas, jurídicas 
e/ou econômicas, um constructo segregatório que se reproduz mesmo diante de eventuais 
responsabilizações individuais e institucionais. 



 
 

O Estado brasileiro já reconheceu expressamente a sua omissão no combate 

à discriminação racial e aos prejuízos que ela impõe à população negra no Brasil5. 

Todavia, esse reconhecimento por vezes parece invisibilizado diante dos reiterados 

episódios de discriminação racial que se rotinizam e reiteram na vida pública e privada 

do cenário nacional. Olhando para o passado, em um giro geopolíticocultural sobre a 

formação do continente americano, Aníbal Quijano (2006) aponta que o colonialismo 

aqui instaurado criou o conceito de raça tal qual se conhece hoje, frente a uma 

narrativa de hierarquia racial voltada à fundamentação de uma divisão racial do 

trabalho pautada na exploração dos corpos dos colonizados (indígenas e negros). 

Essa idealização hierarquizante consolidada ao longo de séculos possivelmente ainda 

reverbera na atualidade, fornecendo azo à radicalidade que se encontra no centro da 

discussão acerca das ferramentas empregadas como mecanismos de combate ao 

racismo e perfectibilização da reparação histórica da população negra. 

Nessa trilha, este trabalho nasce como uma investigação preliminar que visa 

pavimentar o caminho até a construção de pesquisa desenvolvida em nível de 

mestrado, que investiga a influência do olhar institucional na implementação da 

política afirmativa6 de reserva de vagas para candidatos negros negros no serviço 

público federal, prevista na Lei n.º 12.9907.  

Entretanto, antes de ingressar nessa atividade, torna-se necessário conhecer 

os elementos que permeiam a dimensão racial dentro da estrutura de formação de 

classes na sociedade brasileira, e que nessa medida justificam a existência de 

políticas afirmativas de reserva de vagas em determinados setores socioeconômicos 

em prol da população negra. Nesse contexto emerge o objetivo deste estudo, que 

                                                 
5 Durante a III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 
Correlata, sediada por Durban/África do Sul, no ano de 2001, após reiterada mobilização agenciada 
por organizações não-governamentais ligadas ao Movimento Negro, o Brasil reconheceu oficialmente 
a existência de discriminação racial no país, comprometendo-se a combatê-la (GUIMARÃES, 2003). 
 
6 Aqui entendida como estratégias excepcionais e temporárias que objetivam reparar um passado de 
discriminação, e simultaneamente, reduzir desigualdades, [...] com o alcance da igualdade substantiva 
por parte de grupos vulneráveis [...] (PIOVESAN, 2016, p. 40).  
 
7 Estabelece a reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos 
para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, 
das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas pela União. 



 
remonta na compreensão dos múltiplos fatores de discriminação como demarcadores 

da estratificação das classes raciais (racialismo) no Brasil em face da aparência física 

das pessoas (preconceito de marca), frente uma perspectiva interseccional. 

Como instrumento metodológico central utilizou-se a articulação sintetizada de 

construtos teóricos registrados em 04 (quatro) artigos artigos científicos, os quais, de 

modo distinto, abordam os elementos cuja agência entende-se como relevante na 

construção deste empreendimento de pesquisa. Nesse eito elegeu-se como prioritário 

o enlace das noções de racialismo, preconceito de marca, discriminação 

interseccional e classes raciais, articuladas com acuidade nos seguintes textos: 

Formações nacionais de classe e raça (Antonio Sérgio Alfredo Guimarães); 

Preconceito racial de marca e preconceito racial de origem (Oracy Nogueira); 

Relações raciais em perspectiva (Joaze Bernardino-Costa, Sales Augusto dos Santos 

e Valter Roberto Silvério); e Discriminação múltipla e discriminação interseccional: 

aportes do feminismo negro e do direito da antidiscriminação (Roger Raupp Rios e 

Rodrigo da Silva). 

Em termos de fundamentação teórica foram empregados os esquemas e 

modelos explicativos traduzidos nas obras supracitadas, articuladas no intuito de 

entrelaçar diferentes pontos de vista acerca da discussão racial dentro da arquitetura 

de formação da sociedade e das classes sociais no Brasil, em um contexto de 

discriminação interseccional que tangencia o preconceito em face das características 

físicas do indivíduo (preconceito racial de marca). 

 
 
2. DISCUSSÃO TEÓRICA 

 

A dinâmica das relações raciais brasileiras ilumina o palco onde se apresentam 

as agências dos diversos atores imersos no universo referente à estruturação das 

classes sociais no país. A partir desse ponto vista, com base no texto “Formações 

nacionais de classe e raça”, de Antonio Sérgio Alfredo Guimarães (2016), defende-se 



 
uma releitura dos processos de racialização8 e formação racial9 na sociedade 

brasileira, frente uma articulação entre o racismo e a atuação dos movimentos sociais 

negros nas Américas. Sob o prisma desse autor, tais construções demandam 

abordagem em um contexto histórico, abrangendo o exame das classes sociais e 

formações nacionais, a partir de uma base empírica situada no Brasil moderno e 

contemporâneo.  

Na dicção empregada por Guimarães (2016), as lições de Marx e Weber sobre 

luta de classes e grupos sociais referenciam a abordagem dos esquemas teóricos 

sobre racialização, formação de classe10, formação racial e transcultura11. Esse 

pensamento embasa o entendimento de que o processo de racialização não ficou no 

passado, sendo, na verdade, permanente, do mesmo modo com o que acontece com 

a formação racial. Afinado com as teorias de Max Weber e de Norbert Elias, sobre a 

inexistência de um  afastamento completo entre as ciências naturais e as ciências 

sociais, Guimarães (2016) alerta para o fato de que na ânsia pelo resgate das origens 

e da ancestralidade, não se deve  ignorar que “[...] ciências naturais não vão nunca 

resolver os nossos problemas com o  racismo, com a discriminação racial e sexual, 

com os preconceitos, com a opressão e a  exploração.”  

Para estruturar a compreensão da dimensão racial brasileira entende-se como 

oportuno dialogar com os construtos teóricos presentes no texto “Preconceito racial 

de marca e preconceito racial de origem”, em que Oracy Nogueira explicita os 

contornos do preconceito dirigido à população negra no Brasil. Segundo esse autor, 

                                                 
8 Da perspectiva individual, [...] a racialização opera pela classificação espontânea de um indivíduo, um 
grupo, ou um agrupamento regional ou residencial em termos de raça: chama-se de negro ou negra 
uma pessoa, uma entidade, ou um bairro [...]. Já em uma perspectiva coletiva, [...] a racialização 
condensa-se em instituições, e esse sistema classificatório torna-se reflexivo, cristalizando-se em 
saberes e ideologias, organizados e sistematizados, geralmente em relação a outros saberes.” 
(GUIMARÃES, 2016). 
 
9 [...] processo de construção de uma contraidentidade racial positiva, uma prática política contra-
hegemônica de formação de coletivos raciais, não apenas de indivíduos. (GUIMARÃES, 2016). 
 
10 [...] Do ponto de vista de sua formação social, as classes podem resumir-se à consciência daqueles 
que dominam e de sua pretensão de carisma (Elias, 1998), sendo as demais classes imputadas por 
eles como estigmas. (GUIMARÃES, 2016). 
 
11 [...] A formação racial, na tradição fanoniana, é uma luta antirracista e anticolonial – de liberação de 
mentes e corpos emparedados, de emancipação de culturas coloniais e colonizadas. Essa luta não 
deve criar um racismo às avessas, mas uma nova cultura ou transcultura [...].” (GUIMARÃES, 2016). 
 



 
diferentemente do que ocorre nos Estados Unidos da América (EUA)12, o preconceito 

vigente na sociedade brasileira é o sub-reptício (aquele que não se consegue “ver”), 

traduzindo-se em um modelo em que a preterição e o desprestígio sociorracial se 

exerce em razão da aparência:   

 
“[...] o preconceito é de marca, como no Brasil, o limiar entre  o  tipo  

que se atribui ao grupo discriminador e o que se atribui ao grupo 

discriminado é indefinido, variando subjetivamente, tanto em função 

dos característicos de quem observa como dos de quem está sendo 

julgado, bem como, ainda, em função da atitude (relações de amizade, 

deferência etc.) de quem observa em relação a quem está sendo 

identificado, estando, porém, a amplitude de variação dos 

julgamentos, em qualquer caso, limitada pela impressão de ridículo ou 

de absurdo que implicará uma insofismável discrepância entre a 

aparência de um indivíduo e a identificação que ele próprio faz de si 

ou que outros lhe atribuem [...]” (Nogueira, 2007). 
 

Nogueira (2007) propõe que esse preconceito de marca, também conhecido 

como preconceito de cor, enquanto tipo ideal (noção weberiana), tende a  negar ou a 

subestimar o preconceito existente no Brasil, numa expectativa de desaparecimento 

das demais categorias raciais frente a um padrão de branquitude a ser alcançado 

mediante o cruzamento das raças13. Assim, a miscigenação apresenta-se como a 

ideologia que fundamenta a situação racial no país, condicionando a possibilidade de 

ascensão social do indivíduo de forma inversamente proporcional à densidade das 

características físicas da pessoa negra. Essa perspectiva permite inferir que a 

sociedade brasileira estrutura-se em compartimentos raciais velados, cristalizados 

                                                 
12 A situação racial no EUA apresenta-se em compartimentos estanques, sem fluidez ou transição em 
entre os grupos raciais, de forma que “[...] basta a suposição de que o indivíduo descende de certo 
grupo étnico para que sofra as conseqüências do preconceito [...], oportunidade em que ele é 
denominado como de origem (NOGUEIRA, 2007). Portanto, em uma nação como a norte-americana, 
caracterizada por uma clivagem total entre os grupos discriminantes e discriminados, a expectativa de 
mobilidade social entre as distintas categorias raciais é praticamente inexistente, pois a cisão entre 
esses polos é tão acirrada que os indivíduos desse grupos comportam-se como se integram-se 
sociedades apartadas, dotadas de preceitos culturais próprios.  
 
13 [...] raça não existe cientificamente, bem como não é uma realidade natural. Raça é uma construção 
social e não um conceito biológico. Desse modo, enfatizamos que, embora a raça não exista 
cientificamente, ela existe socialmente” (BERNARDINO-COSTA, et al., 2009, p. 215). 



 
sob uma pretensa noção de homogeneidade racial que, na verdade, sob a promessa 

de ascensão social, promove o desaparecimento dos traços culturais e da identidade 

do grupo discriminado, favorecendo a assimilação do arquétipo determinado pelo polo 

discriminador. 

Porém, a dimensão exclusivamente racial não atende a todos os 

questionamentos levantados no corpo desta discussão, tampouco explica a 

diversidade dos episódios de discriminação experimentados pelos indivíduos que 

compõem a população negra. Nesse contexto ganha relevância a compreensão da 

noção de interseccionalidade, examinada no artigo “Discriminação múltipla e 

discriminação interseccional: aportes do feminismo negro e do direito da 

antidiscriminação, de autoria de Roger Raupp Rios e Rodrigo da Silva. Percebendo 

que  “[...] a presença simultânea de fatores diversos de diferenciação injusta e 

prejudicial produz novas e originais formas de discriminação [...]”, os autores 

defendem que o aspecto interseccional da discriminação consiste na compreensão de 

que:  

 
[...] uma conceituação do problema que busca capturar as 

consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 

eixos da subordinação. Ela [interseccionalidade] trata especificamente 

da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe 

e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que 

estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e 

outras (CRENSHAW, 2002, apud RIOS et al., 2015).  

 

Essa compreensão deita raízes no ativismo do feminismo negro14, que a partir 

da sua atuação acendeu luz sob o fato de que a análise de apenas um critério de 

                                                 
14 O movimento feminista desde o seu nascimento no final do século XIX até meados de década de 
1970 mostrou-se identificado com uma pauta que atendia os anseios de um grupo específico: donas 
de casa brancas de classe burguesa que se insurgiram contra a segregação e subordinação imposta 
pelos homens, lutando pela igualdade de gênero, principalmente em termos de direitos civis, como 
direito ao voto, ingresso no mercado de trabalho, entre outras frentes.  
As mulheres negras, por sua vez, não se percebiam representadas por essa articulação feminista, pois 
além do sexismo, a discriminação racial constitui elemento presente nas relações socioeconômicas por 
elas  [mulheres negras] vivenciadas. Assim, o black feminism, ao surgir nos Estados Unidos, opera uma 
descentralização do sujeito político, abandonando a perspectiva feminina ocidental eurocêntrica e 
passa a contemplar critérios de raça, classe e gênero em uma dimensão interseccional, ao mesmo 
tempo que desloca a atenção que era conferida exclusivamente aos homens negros como categoria 
única  na luta contra o racismo (RIOS et al., 2015). 



 
diferenciação negativa, em determinados casos concretos, lança para o campo da 

invisibilidade certas distorções no trato de episódios concretos de discriminação. 

Portanto, não se deve compreender as distintas formas de discriminação em 

compartimentos apartados e isolados (caixinhas), pois as dinâmicas discriminatórias 

enquanto fenômenos vão além da mera soma de certos fatores de discriminação 

(RIOS et al., 2015). 

 A evolução dessa percepção leva à intersecção de diferentes critérios, tais 

como raça, classe, gênero, religião, idade e orientação sexual, origem étnica, 

escolaridade, entre outras, descortinando formas específicas de opressão e 

privilégios. Assim, tornam-se visíveis questões discriminatórias pertinentes a certos 

indivíduos e grupos até então negligenciados, instrumentalizando uma maior 

probabilidade de êxito na condução de políticas públicas voltadas ao enfrentamento 

da discriminação (RIOS et al., 2015). 

 Traduzir essa interseccionalidade para a arquitetura social do Brasil permite 

melhor compreender a lógica de estruturação das políticas estatais destinadas ao 

combate da desigualdade racial. Nessa tarefa utilizou-se alguns esquemas teóricos 

elaborados no bojo do artigo científico “Relações raciais em perspectiva” (Joaze 

Bernardino-Costa, Sales Augusto dos Santos e Valter Roberto Silvério), sintetizando 

a peculiaridade da situação racial brasileira. 

Mesmo sublimado, é contundente o fato que a  sociedade brasileira foi forjada 

e ainda se constitui em classes raciais, monopolizada pelo ideal da branquitude como 

categoria universal e hegemônica que dita as regras do jogo a partir de um senso 

civilizatório que se pretende europeu (GONÇALVES E SILVA, 2007). Quando se 

compreende que o suposto ambiente pacífico e hegemônico inscrito no mito da 

democracia racial15 não reflete a densidade da estratificação sociorracial do país, 

ingressa-se na discussão sobre a conduta adotada pelo Estado brasileiro frente ao 

racialismo16 que demarca e intensifica a desigualdade racial no país. 

                                                 
15  Corrente ideológica que sustenta a formação da identidade nacional sob uma ótica de integração 
cultural do povo brasileiro, a partir do mito das três raças, o qual seria miscigenado e racialmente 
pacífico, desenhando uma sociedade onde o preconceito não assumiria contornos segregatórios tal 
qual verificado em países como Estado Unidos e África do Sul (GOMES, 2008). 
 
16 [...] Utilizamos  o  termo  racialismo  para  nos  referirmos  à  existência  de  um  sistema  de  
classificação  social  que  supõe  a  existência  de  raças,  obviamente  como  categoria  que  somente  
tem realidade  no  plano  das  relações  sociais [...]  (BERNARDINO-COSTA, et al., 2009, p. 215). 



 
Repita-se: somente no ano de 2001 o governo brasileiro sepultou a narrativa 

da homogeneidade nas relações sociorraciais, e passou a reconhecer a existência de 

desigualdade racial, para além do discurso que as situação da população negra 

evoluiria no mesmo compasso do enfrentamento da questão socioeconômica 

(GUIMARÃES, 2003). A longa duração de postura estatal omissiva, pautada no 

antirracialismo17, contribuiu para o agravamento do abismo entre as classes sociais 

ocupadas pelos grupos étnico-raciais (BERNARDINO-COSTA, et al., 2009). E é nessa 

inércia que se pauta e justifica a adoção de políticas afirmativas voltadas à inserção 

desses sujeitos nos locais de prestígio socioeconômico. A correção desses 

indicadores socioeconômicos e o fomento da identidade cultural do povo negro 

demandou do Estado, além do abandono da “política de não ter política”, na adoção 

de uma atuação antirracista18, cujas medidas de maior destaque tomam corpo sob a 

forma de políticas afirmativas voltadas à inserção do negro no ensino superior19 e no 

mercado de trabalho, através da reserva de vagas  - as chamadas cotas raciais 

(BERNARDINO-COSTA (et al., 2009).  

Sem a mesma repercussão midiática, mas igualmente importante na 

construção da trajetória da reparação instrumentalizada pelas cotas raciais, tem-se a 

materialização das Leis 10.639/200320 e 12.888/201021, oriundas de forte ativismo do 

movimento negro e responsáveis por inserir no panorama legal dos país as 

perspectivas de gênero e raça enquanto critérios de discriminação interseccional 

(BERNARDINO-COSTA (et al., 2009). 

Na atualidade experimenta-se um momento ímpar em que a diversidade e o 

multiculturalismo ganharam destaque na agenda nacional, especialmente pela 

                                                 
 
17 [...] Para  nós,  antirracialismo  será,  portanto,  a  visão  que nega  a  existência  da  raça [...] 
(BERNARDINO-COSTA, et al., 2009, p. 215). 
 
18“[...]  ação política que luta contra esse sistema de hierarquização dos grupos raciais [...]” (APPIAH, 
1997; GUIMARÃES, 1999 apud BERNARDINO-COSTA et al., 2009). 
 
19 Lei Federal n.º 12.711/2012. 
 
20 Incluiu no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-
Brasileira". 
 
21 Instituiu o Estatuto da Igualdade Racial. 
 



 
expansão das políticas afirmativas na área da educação e do emprego. Entretanto, 

esse avanço ainda parece demandar que [...] a discussão teórica e conceptual sobre 

a questão racial esteja acompanhada da adoção de práticas concretas [...] (GOMES, 

2005).  

 

3. CONSIDERAÇÕES  
Em linha com o entendimento de Guimarães (2016) sobre a  interferência da 

interseccionalidade, infere-se que “[...] não se pode entender a formação nacional 

brasileira sem ter plena consciência da centralidade […] das classes sociais como um 

ideal de justiça social e de comportamento […]”. Essa observação desdobra efeitos 

sobre a constatação de que no Brasil o racialismo identifica-se com a noção de 

preconceito de marca, orientada por uma ideologia de miscigenação que estratifica os 

sujeitos e condiciona a mobilidade social dos mesmos ao grau de assimilação do 

padrão da branquitude (NOGUEIRA, 2007). 

Contudo, deve-se reconhecer que a noção de democracia racial “[...] cedeu 

lugar para a formação racial negra […]”, exatamente porque “[...] a formação de classe 

também ganhou contornos de antagonismo no plano político e a sexualidade fugiu ao 

completo controle do patriarcado [...]” (GUIMARÃES, 2016).  

Nessa trilha tem-se a instrumentalização de uma nova concepção da identidade 

cultural da população negra, em cotejo com as experiências vivenciadas no plano 

individual dos atores, conferindo ao caráter discriminatório uma acepção 

interseccional que objetiva tornar visíveis e tutelar as diversas formas de injustas 

discriminações inseridas nesse contexto (RIOS, et al., 2015), como uma forma de 

conferir efetividade às políticas de enfrentamento e combate ao racismo 

(BERNARDINO-COSTA (et al., 2009).  

Ao dissertar sobre o novo espírito do capitalismo,  Boltanski  e Chiapello (2009) 

anunciaram como esse sistema consegue apropriar-se da crítica, neutralizar a 

denúncia e assim perpertuar-se. Portanto, na estrutura sociorracial hierarquizada 

ainda vigente no Brasil, há que se vigiar os modernos disfarces que o racismo articula 

na manutenção do seu status de opressão. É uma ameaça constante, que ronda a 

efetivação de políticas afirmativas de recorte étnico-racial, evidenciando o quanto é 

imperioso aprofundar o debate, buscando novas conformações que permitam a 

construção de um ideal nacional menos universalista e segregatório. 
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